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DIÁRIO OFICIAL DO ML 
ANO XXXVIII FORTALEZA, 17 DE DEZEMBRO DE 1990 

«©MIFDW® 
LEI COMPLEMENTAR HS 0003 DE 03 DE DEZEMBRO DE 1990 . 

• . Regulamenta o Inclscj X, do arti 
86 da Lei Orgânica do Município 
que estabelece os casos de con 
tráCação por tempo, determinado, 
pela Administração Publica Mu-
nicipal. 

A CXMARA MÜMICIÍAL DE FÔS.mEZA DECRETA K ÊU SAHCIONO Á SE-
GÜINTE LÊI: Ari. 19 - A_contrataeão de'pessoal por tempo de 
teMlnado da Adipinistracão Municlpâl tàr-sn-í nos'térmos desta 
Lél CompIêttítrta-í-. -Jtat.v .22 - A contratação restríngir-se-á a 
atender 08 caso* de necessidade'temporáriai de excepcional in 
tereaíe público, consideradas, nesta hipótese, ái situações^daí 
a) efletgência, caractlíiíada a urgÔocia do atendimento de ii-
tuação que põsea.ocasionar prejuízos'ou comprometer a aeguran 
Ca^de pesãoas, obras, bens Ou equipamentos; b) g^eve, pertur-
baeõee^ê íalamidadé pública. Art. 39 - O prazo máximo do coh 
trataçío_por teiipo determinado será de-06 • (aeis) «leses, findo 
o qual não podará haver prorrogação, «m nenhuma hipótese. 
A r t . - Da contratos abrangidos palas disposições contidas 
nesta Lei Compiamencar,. obsewarão as normas contidas, na Con-
solidação dae Liia do TraWlho - CLI. PAÇO DA PREFEITURA MUlíI 
CIPAL DE PORTALÉZA, em OVde dezembro de 1990. Jui-acl Vielrã 
de Migalhães - PREFEITq/MUHICIPAL. 

_LEI N9 6752 DE 05 DE DEZEMBRO DE 1990 
Dá noVa redação a Seção I do Capitulo • 
XLVII da Lei nS 5.530, de 17- de dezem 
bro de 1961 - Codigo de Obras e Postü 

yras do Município de Fortaleza, na,for 
• » ma que indica. 

A CXMARA- MlrálCÍ^AL DE FORTALEZA DECRETA E EU SAHCIONO A SE-' 
GDIHTE LEI: Art. 19 - A Seção I do Capítulo XLVII da Lei nS 
5.530, de 17 dei dezembro da 1981 - Código de Obras e Posturas' 

' do Município páèsa á,;vigorar com a seguinte redaçãoi "CAPÍTU-
LO. XLVII" - BA i.OCALIZAçiÒ K FUHCIOHAMKNTO DO COMÉRCIO E DA 
iíjroOSTRiAí Secèo I - DA LICENÇA DOS ESTABELECIMENTOS COMER ' 
ClAlS,, INDUSTRIAS E DE PRESTAÇiO DE SERVIÇOS: .Art. 699 - Os 
estabelecimèntofc comerciais, J-ndustriaia,.prestadores de ser-
viço,fc ̂  entidadis associativas só pbderão instalar-se ou ini 
ciar. 8 
pedido 
Parãgr 
cedido 
nos te 

laS atividades c6m prévio Alvará de Funcionamentq, ex-
,pola Secretaria de PlanejamenCb Urbano e Meio Artblente; 
ifo únlcOi- Ò alvará de que trata.este artigo será con 
após o p'iigamento da Taxa de Licença, d'e Fu.nclonámento, 
tmos da. Lugislaçãó Tributária do Município. Art. 700-A 

instalftçaoi loc iUzaçãp e funcionamento dos diversos esCabele 
cimentas, de qu^ trata o artigo anterior",^ deverão atehder ãa 

, - ' . \ .. T SL _ l\ _ I exigências da L 
Art, 701 - O r e 
namento deverá' 
sua razão sociè 

agislação dè Uso e Ocupação do Solo e vigentg?.-
luerimento para concfessão dè Alvará de funciç-
uer instruído cooi! t» Nomè do estabelecimento e 
Ij. II. Tipo de atividade; IIIs Area de ocupá-

çaó e íuncionamhntò da atividade; IV. Croqui8^'à edificação, 
com.aa respectivas cotas e áreas dos compàrtimanfos; V. Loca-
lização"; VI. N^mê do proprietário, arrendatário ou locatário ; 
Vll.«Indicação dos produtos ou mercadorias usados na fabrica-' 
ção, estocagem .bu comercializaçãoVIII. Discriminação dos equi 
pamehtos elêtrll:os ou mecânicos éxistentes e, quando se tratar 
de indústria', miemorial descritivo da tipo d« equipamento e pro 
cesso d'é industifialização ou fabricação de produtos; IX. Com-
provarjte de quitação, de imposto pr.edlal ou territorial urtano. 
Art. 702 - Concjadidq o Alvará de Funcionamento, o pjoprletário, 

! locatário, do estabelecimento o afixará em lo-
!e fácil acesso,.ou o exibirá ã autoridade com 
;ue esta ó exigir. Art. 703 - quando ocorrer mu 
o do estabelecimento, alteração de área_ou ra^ 
lodifique a qualidade da atividade econômica, ' 
licitação d.e Alvará de Funcionamento, cabendo , 

ao órgão competjente verificar, antes de sua expedição, se a 
.localização e. d funcionamento satisfazem às exigências da le-
gislarão vlgeníe. Parágrafo único - Na hipótese prevista no 
"caputi" deste e^rtigo efetuar-se-á cobrança da respectiva taxa. 
Aít.^iOA - Qualquer licença de funcionamento será sempre pre-
cedida de vlstdrla do local pelo órgão competente da Prefeltu 
ra. Parágrafo ^nlco - A co'nçésaão. de licença de' funcionamento 
para indústriasj, hospitais, elínicaa, escolas ,• supermercados, 
depósitos, merdeariasaçougues, padarias, confeitarias, ca-

arrendatário 
cal vllsível e 
petende sempre 
dança 
zão sç 
far-s< 

de endere 
ctal que. I 

nova 
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fes, bares, restaurantes, hotéis 
gêneres, dependerá da 
competente. Art. 705 -
cassado:'li Qua'ndo se 
querida e èspecificada 
preventiva, a bem da h 
bem-estar públicos; II 
bí-lo.ã' autoridade-com 
o estabelecimento será 
sário, poderá usar-se 

ros estabelecimentos cini 
Icença prévia cf̂  autojidade sanltáriã! 
Ò. Alvará de Fu^oionámento poderá 
ratar de atividade contrária âquelá tçi 
na competente ílcença; II. Como medi(fa: 
.giene, da.mora^, segurança, aossego 
;. Quando o lijcenclado se negar a . •xí'' 
letente. Art. 706 - Cassada a licençiT' 
Imediatamente fechado, e, se for necis 
colaboração policial, para sua' efeti-. 

vaçao. Art. 707 - Poderá ser igualmenía fechado aquele estab^ 
lêcimento que exercer átividades clandestinas, sem o cempetin 
•te Alvará.de Funcionambiito, e em desacordo com a Leglald,ção 
liso e ocupação do Solo e CÓdlgo'de ;.Saü4e e .ciim as axigÕnciás 
da Legislação Federal ^ Estadual!]. Art, 2S -| Esta Lei entraiâ 
em vigor na (Jata de sua publicação, e^fceto .quanto aoa seus efçL 
toa tributários que vigorarão a parti^ de 12! (primeiro) d« Jj 
neiro de 1991, ^evogad^s as diaposiçôia em contrário. FAÇO'tIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DÈ FOR-^EZA, em 05 de dezembro de 1990 
Juracl Vieira dè M a g a l t ã e ^ R R ^ ™ ' ÓE FORTALEZA 

' \l j^* *** *** 

LEI N9 6753 DE. 05 DE DEZEMBRO DE ; 1990, ... 
Reajustados valores do» vanc|-
mentosj salários, repreÁ 
gratificações' e pensõea dò 
der Executivo. 

A CSMARA MUNICIPAL DE, ÍORTALEZA' DECREÍA E EU SANCIONO A 
OUINTE ÍEIi 'Art. 19 '-, O vénc'imento-biae, o salárip-Tjasp e 
Vantagem Pessoal ReajuStável - VRF, lAstituída pela Lei h2 6.71 
de, de setembro dfe 1990, dos áervidijjres públicos munlcipa 
dos Órgãos da Administração Direta, "dás Autarquias, das Furii 
ções e Empresa® Publicas, vigentes' em; 19 de setembro de-199' 
ficam reajustados, no percentual de'30Í (trinta' por ; pentb 
Art. 29 - ficam igualmente reajustados, na mpsma proporção, 
critério, o valor: I - dos, vencimentoi e das representaçoé8...diin i 
cargos isolados, de provimfnto em comissão de Secretário'Muni-
cipal, Procurador Geral do'-Muniçípio ^ Chefe, de^ Gabinete ^o, 
Prefeito; II - dos vencimentos « das tepresentaçõ.ès dos ca^«l 
isolados de provimento em Çomisèão dos Orgaos da AdminUtraçío 
Direta, das Autarquias, das Funáações; das'Einpresas Públicas !« 
das Sociedades de Economia:Misti, bem;como das gratificações 
pelo exercícip de Funções GratifIcadaè; III - das cotas do iai 
lário família; IV - d o s proventos mentais dos inativos, e 
pessoal em disponibilidade; V -idas pensões ordinárias pag^s 
pelo Erário Municipal e das pen6Õe.s especiais. Art'. 39 -.Fiòa 
garantida a pércepçãô de v.enc'im«nto-bRse ou salário baae nuh-. 

•,.ca inferior ao valor do salário, mínimo. Art. 49,- Esta Lei. .̂ nj 
trairá em vigor na data de èua publicação, gerando os córrespíni 
dentes ,efeltoa financeiros , a partir, de 19 dè dezembro de 199Í0~. 
revogadas as.disposições eá oíntrárlo; PAÇO DA PREFEITURA MU-); 
CIPAL DE FORTALEZA, em 03 ^dezembro'de 1990. Jurocl Vieltu.' 

'Magalhães - PREFEIT^ tgWIÇIPJlL. 

LEI NO 6754 DE 05 DE DEZEMBRO DE 1990 
Considera de utilidade públi-
ca a Associação dos Moradores' 
dá Comunidade do Mangueiral te 
taçãode Antônio Bezerra, na 

; ! forma ̂ ue Indica,.. j-
A CSMARA MUNICIPAL DE FORTALEZA: DECRETA E EU SANCIONO A SÉ-
GUINTE LEI: Art. 19 - Fica. conèiderada de utilidade publicada 
Associação dos Moradores da Comunidade do Mangueiral Estação, 
Antônio Bezerra, entidade civil.nem fins lucrativoK com . aede. 

foro Juríd|lco nesta Capital. Att. 29 - Esta'Lei entrará 
vigor na data de sua publiòajifio, revogadas as disposições 
contrário. PAÇO DA PREFEITURA MUHICIP^ DE FORTALEZA, em 05 
dezembro de 1990. Juracl, yíelra! d» Mafealhãaa - PREFEITO MUI 
CIPAL. 

A z 
LEI NO 6755 DE 05 DE DEZ: O DE 1990 

Consi|iera de utilidade pübl 
ca a Casa do Hemofílico de F( 
;talez^, DrS Zélia Petrola, i 
forma! que indica. 

A CÍMARA MUNICIPAL. DE FORTALEZA DECRE)rÀ E EU SANCIONO A SE-
GUINTE LEI: Art. 19 - Fica considerada de utilidade públlcaia 
Casa âo Hemofílico do Fortèleza, hrS tiélia Petrola, socledaije. 
civil, sem fina lucrativos, com, sede Íí.foro jurídico nesta | 
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